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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ATÉ O EXERCÍCIO DO 
JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Após reconhecimento da repercussão geral, no RE 1.317.982, o Supremo Tribunal 
Federal irá decidir a respeito da “validade dos juros moratórios aplicáveis nas 
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condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 
810), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso” 
(Tema 1170).
3. Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da repercussão geral da 
matéria constitucional, nos termos do art. 543-B do CPC/1973 (art. 1.036 do 
CPC/2015), justifica o sobrestamento dos recursos especiais, na instância ordinária, 
que tragam em seu bojo a mesma questão jurídica a ser definida pelo STF. Assim, a 
Corte de origem pode declarar prejudicados os recursos que se oponham a acórdão 
que se conforma com o decidido pelo STF ou se retratar. Precedentes.
4. A matéria dos autos e a discutida no Tema 1170/STF guardam relação entre si, de 
modo que a providência adotada na espécie deve ser mantida, a fim de evitar 
decisões conflitantes entre esta Corte Superior e o Supremo Tribunal Federal. Tanto 
assim que este último tem determinado o sobrestamento de processos semelhantes, 
ao argumento de que a correção monetária encontra-se também prevista no art. 1º-F 
da Lei 9494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, igualmente objeto de 
julgamento no RE 870.947 (Tema 810)
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ATÉ O EXERCÍCIO DO 
JUÍZO DE CONFORMAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Após reconhecimento da repercussão geral, no RE 1.317.982, o Supremo Tribunal 
Federal irá decidir a respeito da “validade dos juros moratórios aplicáveis nas 
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condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 
810), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso” 
(Tema 1170).
3. Consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da repercussão geral da 
matéria constitucional, nos termos do art. 543-B do CPC/1973 (art. 1.036 do 
CPC/2015), justifica o sobrestamento dos recursos especiais, na instância ordinária, 
que tragam em seu bojo a mesma questão jurídica a ser definida pelo STF. Assim, a 
Corte de origem pode declarar prejudicados os recursos que se oponham a acórdão 
que se conforma com o decidido pelo STF ou se retratar. Precedentes.
4. A matéria dos autos e a discutida no Tema 1170/STF guardam relação entre si, de 
modo que a providência adotada na espécie deve ser mantida, a fim de evitar 
decisões conflitantes entre esta Corte Superior e o Supremo Tribunal Federal. Tanto 
assim que este último tem determinado o sobrestamento de processos semelhantes, 
ao argumento de que a correção monetária encontra-se também prevista no art. 1º-F 
da Lei 9494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, igualmente objeto de 
julgamento no RE 870.947 (Tema 810)
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fls. 804-805):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ATÉ O EXERCÍCIO DO JUÍZO DE 
CONFORMAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS.

 
A decisão foi integrada pela de fls. 824-825, que rejeitou os embargos de declaração 

opostos.

O agravante alega a inaplicabilidade do Tema 1170 do STF ao caso concreto, visto que 

“(...), a tese fixada pelo STF no Tema 1.170 trata da ‘validade dos juros moratórios aplicáveis 

nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na 

execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso’. Os recursos 

especiais, todavia, pretendem a reforma da decisão recorrida em parte diversa (correção 

monetária), (...).” (fl. 832). Acrescenta que “Ao determinar o sobrestamento do recurso para que 

se aguarde o julgamento do Tema 1.170 do STF, a r. decisão embargada partiu de premissa 

equivocada, de que nele estaria sendo apreciada a mesma questão tratada no especial. No 

entanto, o recurso não questiona os juros de mora, mas, sim, exclusivamente a correção 

monetária, conforme demonstrado.” (fl. 836).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
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prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque, como assentado na decisão agravada, após reconhecimento da repercussão 

geral, no RE 1.317.982, o Supremo Tribunal Federal irá decidir a respeito da “validade dos juros 

moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 

870.947 (Tema 810), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice 

diverso” (Tema 1170).

Nesse diapasão, consoante a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento da repercussão 

geral da matéria constitucional, nos termos do art. 543-B do CPC/1973 (art. 1.036 do CPC/2015), 

justifica o sobrestamento dos recursos especiais, na instância ordinária, que tragam em seu bojo a 

mesma questão jurídica a ser definida pelo STF. Assim, a Corte de origem pode declarar 

prejudicados os recursos que se oponham a acórdão que se conforma com o decidido pelo STF 

ou se retratar. Veja-se: REsp 1.486.671/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

25/11/2014; AgRg no REsp 1.467.551/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 9/9/2014.

Outrossim, como explicitado na decisão de fls. 824-825, que rejeitou os embargos de 

declaração opostos, a despeito da alegação de equívoco – “Ao determinar o sobrestamento do 

recurso para que se aguarde o julgamento do Tema 1.170 do STF, a r. decisão embargada partiu 

de premissa equivocada, de que nele estaria sendo apreciada a mesma questão tratada no 

especial. No entanto, o recurso não questiona os juros de mora, mas, sim, exclusivamente a 

correção monetária, conforme demonstrado.” (fl. 836) –, a matéria dos autos e a discutida no 

Tema 1170/STF guardam relação entre si, de modo que a providência adotada na espécie deve 

ser mantida, a fim de evitar decisões conflitantes entre esta Corte Superior e o Supremo Tribunal 

Federal. Tanto assim que este último tem determinado o sobrestamento de processos 

semelhantes, ao argumento de que a correção monetária encontra-se também prevista no art. 1º-F 

da Lei 9494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, igualmente objeto de julgamento no 

RE 870.947 (Tema 810).

A determinação, inclusive, é assente neste Tribunal: REsp 1987405/SC, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, Data de Publicação em 14/10/2022; AREsp 2022426/SP, Rel. Min. Manoel 

Erhardt - Desembargador Convocado do TRF5, Data de Publicação em 21/9/2022; EDcl no 

REsp 2003348/SP, Rel. Min Sérgio Kukina, Data de Publicação em 5/9/2022 e AgInt no AREsp 

2044212/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Data de Publicação em 26/5/2022.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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